PARECER Nº 2537 , DE 2009

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 106, DE 2008



De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o Projeto de Lei nº 0106, de 2008, dispõe sobre a proibição do comércio de produtos esteróides e esteróides anabolizantes em academias de fisicultura, ginástica e centros de práticas de modalidades esportivas diversas, sem a devida orientação profissional e prescrição médica.



Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 16ª a 20ª Sessões Ordinárias (de 03 à 07/03/08), não havendo emendas ou substitutivos.



Na qualidade de relator designado para exarar parecer pela Comissão de Saúde e Higiene, RATIFICO a manifestação de fls. 9 a 14, o qual manifestou-se favoravelmente à aprovação desta propositura legislativa, na forma do substitutivo apresentado (fls. 13/14).



É o nosso parecer.

a) Camilo Gava – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões, em 8/12/2009

a) Fausto Figueira – Presidente

Pedro Tobias – José Augusto – Uebe Rezeck – João Barbosa – Analice Fernandes – Marcos Martins – Fausto Figueira – Camilo Gava

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De iniciativa do nobre Deputado Luís Carlos Gondim, o Projeto de lei n. 106, de 2008, proíbe a comercialização de produtos esteróides e esteróides anabolizantes em academias de fisicultura, ginástica e centros de práticas de modalidades esportivas diversas, sem a devida orientação profissional.

A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 16ª à 20ª Sessões Ordinárias (de 03 a 07/03/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, que, no aspecto jurídico, pronunciou-se favoravelmente à aprovação da matéria.

Incumbe agora a este Órgão Técnico manifestar-se sobre a matéria no que respeita ao mérito.

Os esteróides são “compostos solúveis em gordura (lipossolúveis), que têm uma estrutura básica de 17 átomos de carbono dispostos em quatro anéis ligados entre si. Os esteróides são amplamente distribuídos nos organismos vivos e incluem os hormônios sexuais, a vitamina D e os esteróis, tais como o colesterol e a digitalina, presentes na dedaleira” (http://www.bodybuildingxl.com/).

“Os esteróides anabolizantes ou esteróides anabólico-androgênicos (EAA) referem-se aos hormônios esteróides da classe dos hormônios sexuais masculinos, promotores e mantenedores das características sexuais associadas à masculinidade (incluindo o trato genital, as características sexuais secundárias e a fertilidade) e do status anabólico dos tecidos somáticos. Os esteróides anabólicos incluem a testosterona e seus derivados. Entretanto, alguns autores referem os esteróides anabolizantes como os derivados sintéticos da testosterona que possuem atividade anabólica (promoção do crescimento) superior à atividade androgênica (masculinização)” (Paulo Rodrigo Pedroso da Silva, Ricardo Danielski e Mauro Antônio Czepielewski, Esteróides anabolizantes no esporte - http://www.scielo.br/pdf/rbme/v8n6/v8n6a05.pdf).

Atualmente, os esteróides anabólicos androgênicos (EAA) “têm sido administrados no tratamento das deficiências androgênicas: hipogonadismo, puberdade e crescimento retardados, micropênis neonatal, deficiência androgênica parcial em homens idosos, deficiência androgênica secundária a doenças crônicas, e na contracepção hormonal masculina.

A terapia androgênica pode, também, ser utilizada no tratamento da osteoporose, da anemia causada por falhas na medula óssea ou nos rins do câncer de mama avançado, em garotos com estatura exagerada, e até mesmo em situações especiais da obesidade11. Há relatos de uso de esteróides anabólicos em baixas doses por via transdérmica no tratamento de doenças cardiovasculares, tendo efeitos antiaterogênicos e como agentes antianginosos.

Os EAA têm sido utilizados no tratamento da sarcopenia relacionada ao HIV em pacientes hipogonadais e eugonadais e da fadiga em pacientes com doença renal crônica submetidos a diálise, da sarcopenia associada à cirrose alcoólica, à doença obstrutiva pulmonar crônica, e da sarcopenia em pacientes com queimaduras graves. Estudos têm demonstrado os efeitos dos EAA no tratamento da baixa estatura devida à síndrome de Turner e em garotos com puberdade e crescimento retardados.

Recentemente, foi demonstrado que a utilização dos esteróides anabolizantes acelerou o crescimento linear e teve alguns efeitos benéficos no retardo da fraqueza em pacientes com distrofia muscular de Duchenne” (Paulo Rodrigo Pedroso da Silva, Ricardo Danielski e Mauro Antônio Czepielewski, fonte citada).

Para o Dr. Newton Bittencourt dos Santos, especialista em Medicina e Ciências do Esporte pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS, os esteróides anabolizantes, “agem nas fibras dos músculos permitindo que elas retenham mais água e nitrogênio, favorecendo uma maior síntese protéica. Isto fará com que as fibras aumentem consideravelmente de tamanho, e os músculos fiquem mais resistentes e volumosos” (Esteróides Anabolizantes - Parte I – http://www.saudenainternet.com.br/). Para ele, “o uso de esteróides em clínica médica é restrito aos casos de osteoporose, fraqueza muscular generalizada e em alguns casos de tratamentos de adolescentes. Contudo, seus efeitos colaterais, mesmo em casos de controle médico, devem ser estudados com cautela”. 

Os EAA podem ser ingeridos na forma de comprimidos e cápsulas ou por meio de injeção intramuscular. Geralmente, os que se utilizam dessas drogas para fins não-terapêuticos têm o propósito de melhorar o seu desempenho nos esportes, aumentar a massa muscular e reduzir a gordura do corpo. São atletas, fisiculturistas ou simplesmente gente interessada em desenvolver um corpo mais forte e musculoso. Os homens são ainda os maiores consumidores, mas tem crescido o seu uso entre as mulheres. 

 Segundo o Dr. Newton Bittencourt dos Santos, “na década de 50, iniciou-se o uso de anabólicos esteróides por atletas de países do bloco oriental visando um aumento da força muscular. Em 1960, os esteróides anabólicos vieram a se tornar conhecidos mundialmente, quando o atleta Fred Ortiz se apresentou com um volume muscular incrivelmente superior a seus concorrentes no campeonato de Fisiculturismo conhecido mundialmente na Europa de ‘Mr. Universo’ (Darden, 1982).

Atualmente, o caso mais conhecido de doping por uso de esteróides anabólicos foi o do atleta Benjamin S. Johnson, velocista jamaicano e naturalizado canadense, que foi suspenso nos Jogos Olímpicos de Seul, 1988, ao ser detectado em sua urina a substância proibida stanazolol (fonte citada)”.

A Ciência Médica tem demonstrado que o corpo produzido pelo uso de anabolizantes só é sadio na aparência. Os efeitos colaterais da superdosagem são numerosos e graves. “A pessoa pode desenvolver problemas no fígado, inclusive câncer, redução da função sexual, derrame cerebral, alterações de comportamento com aumento da agressividade e nervosismo, aparecimento de acne. Ao todo, 69 efeitos colaterais já foram documentados” (http://boasaude.uol.com.br/).

Nos garotos e homens o uso abusivo de EAA pode produzir a diminuição da produção de esperma, retração dos testículos, impotência sexual, dificuldade ou dor ao urinar, calvície e o desenvolvimento irreversível de mamas.

Nos adolescentes de ambos os sexos, também pode ocorrer parada prematura do crescimento, produzindo pessoas de estatura mais baixa que a dos não-usuários.

A parada brusca do uso de anabolizantes também pode produzir sintomas como depressão, fadiga, insônia, diminuição da libido, dores de cabeça, dores musculares e dependência.

Por fim, o uso compartilhado de esteróides por meio de seringas e agulhas não esterilizadas é comum e pode expor o indivíduo a doenças como Aids, hepatites B e C e endocardite bacteriana. 

Como dissemos, o projeto em exame tem o propósito proibir a compra e venda de “produtos esteróides e esteróides anabolizantes em academias de fisicultura, ginástica, centros de práticas esportivas, sem a devida orientação profissional e prescrição médica”. 

Em que pesem os seus muitos méritos, os projeto padece de certos defeitos formais que, não corrigidos, podem suscitar certas dificuldades de interpretação e integração ao aplicador da lei. A proposição adota uma definição demasiado prolixa, embora pouco clara do EAA, fazendo uso de recursos discursivos mais apropriados ao texto didático que ao normativo, pecando ainda por uma definição igualmente equívoca dos estabelecimentos que serão objetos da norma pretendida.

Por fim, ao dispor no seu artigo 2º sobre a sensível questão das penalidades, o projeto invade a órbita de competência dos Municípios, ao prescrever sobre a “cassação do alvará de funcionamento” dos estabelecimentos reincidentes. Como é sabido, competindo aos Municípios autorizar o funcionamento dos estabelecimentos comerciais e legislar sobre a matéria, não poderia o Estado determinar a cassação dos alvarás legalmente concedidos por uma Municipalidade qualquer nos termos de seu respectivo ordenamento.

Pelas razões acima expendidas, decidimos pela apresentação do seguinte substitutivo:

Substitutivo

Dá ao Projeto de lei n. 106, de 2008, a seguinte redação:

“Projeto de lei n. 106, de 2008.
Proíbe a compra e venda de esteróides anabólico-androgênicos – EAA nas academias de ginástica, musculação e condicionamento físico.

Artigo 1º - Proíbe a compra e venda de esteróides anabólico-androgênicos – EAA nas academias de ginástica, musculação e condicionamento físico. 

Parágrafo único – Considera-se, para todos os efeitos desta lei:

1. esteróides anabólico-androgênicos – EAA, os derivados sintéticos da testosterona aptos a induzir atividade anabólica (promoção do crescimento) superior à atividade androgênica (masculinização);

2. academias de ginástica, musculação e condicionamento físico, quaisquer estabelecimentos que ofereçam equipamentos e outras condições necessárias à prática da ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 

Artigo 2º - O descumprimento do disposto nesta lei sujeitará o infrator às seguintes penalidades:

I – multa, equivalente a 1000 (mil) vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo –UFESP; 

II – se reincidente, a suspensão das atividades do estabelecimento pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias.

III – no caso de nova infração, cometida nos doze meses subseqüentes à aplicação da sanção contida no inciso II, suspensão de das atividades do respectivo estabelecimento pelo prazo de 30 (trinta) a 90 (noventa) dias, cumulada com multa. 

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data da publicação.”

Diante do exposto, nossa manifestação é favorável à aprovação do Projeto de lei n. 106, de 2008, na forma do substitutivo ora apresentado.
a) Celso Giglio


